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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 02/2026 

 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI, O 

MUNICIPIO DE JÁBORÁ E A EXPANSAO 

EDITORA E FORMACAO LTDA: 

 

Que entre si fazem de um lado O MUNICÍPIO DE JABORÁ, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede administrativa na Rua Ângelo Poyer, 320, centro, inscrito no 

CNPJ sob o nº 8*.9*9.4**/0001-8*, representado neste ato por seu Prefeito, Sr. 

CLEVSON RODRIGO FREITAS, doravante denominada simplesmente de 

CONTRATANTE e de outro lado EXPANSAO EDITORA E FORMACAO LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 4*.4**.05*/0001-6*, com sede na Q SIG 

Quadra 3 Bloco B Lote 18 Entrada 22 Sala 201, Nº 201, Zona Industrial, Brasília - DF, 

neste ato representada pela seu Representante Legal, Sr. MOYSES GORI FELIPPE, 

inscrita no CPF/MF sob nº 01*.18*.68*-0*, e perante as testemunhas abaixo firmadas, 

pactuam o presente CONTRATO, cuja celebração foi autorizada em pelo Processo 

Licitatório n° 04/2026, Inexigibilidade de Licitação n° 01/2026, sendo 

homologado no dia 12/01/2026 e que se regerá pela Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril 

de 2021, e alterações posteriores, atendidas as cláusulas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

O presente instrumento tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA A 

FORMAÇÃO E APLICAÇÃO DO MÉTODO INTRAACT NA ALFABETIZAÇÃO DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE JABORÁ PARA O ANO LETIVO 

DE 2026, conforme especificações constantes neste instrumento, no Termo de 

Referência e na Proposta apresentada pela CONTRATADA, que passam a integrar o 

presente contrato independentemente de transcrição. 

 

1.1.  nas condições estabelecidas a seguir: 

 

ITEM QUANT. UND. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS R$ UNIT. R$ TOTAL 

1 78 UNIDADE LIVRO DO ALUNO: APRENDENDO A ESCREVER 

No tamanho fechado 21,0 x 29,7 cm / Páginas: 288 | 
148 | 108 1 Capa no tamanho 21,0x29,7 cm em papel 

Couche Fosco 300 g/m2 impressos à 4x4 cores. 
Acabamentos: Laminação Fosco F 288 | 148 | 108 

Páginas no tamanho 21,0 x 29,7 cm em papel Offset 
/ Sulfit 90 g/m2 impressos à 4x4 cores. Acabamentos: 

Dobra Finalizações: Alceamento, Encaixotamento, 

EXPEDIÇÃO, Shirink Individual. 

178,00 13.884,00 

2 78 UNIDADE LIVRO DO ALUNO: CADERNO DE ATIVIDADES 

LITERÁRIAS 

No tamanho fechado 21,0 x 29,7 cm / Páginas: 288 | 

153,00 11.934,00 
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148 | 108 1 Capa no tamanho 21,0x29,7 cm em papel 
Couche Fosco 300 g/m2 impressos à 4x4 cores. 

Acabamentos: Laminação Fosco F 288 | 148 | 108 
Páginas no tamanho 21,0 x 29,7 cm em papel Offset 

/ Sulfit 90 g/m2 impressos à 4x4 cores. Acabamentos: 

Dobra Finalizações: Alceamento, Encaixotamento, 
EXPEDIÇÃO, Shirink Individual. 

 Valor Total 25.818,00 

 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.2.1. Termo de Referência, Proposta de Preço, Justificativa e Autorização que embasou 

a contratação e eventuais anexos; 

1.3 São consideradas inclusas todas as despesas concernentes à execução dos serviços, 

com o fornecimento de mão de obra necessária, encargos sociais, despesas indiretas, 

tributos e quaisquer outras que incidirem. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E ENTREGA 

2.1 O presente contrato tem sua vigência de 12 (doze) meses a partir da data de 

assinatura, regido pela lei federal 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). 

2.2  A CONTRATADA deverá entregar os materiais didáticos contratados no prazo 

máximo de 28 (vinte e oito) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato 

ou da emissão da ordem de fornecimento. 

2.3 A entrega deverá ocorrer no local indicado pela Secretaria Municipal de Educação, 

sendo de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA todas as despesas com transporte, 

carga, descarga, seguros e demais encargos. 

2.4 Os materiais entregues deverão estar em perfeitas condições de uso, de acordo com 

as especificações técnicas constantes do contrato e da proposta apresentada, facultando-

se à CONTRATANTE rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que estiverem em 

desacordo, sem ônus adicional. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

3.1 O valor total da contratação é de R$ 25.818,00 (vinte e cinco mil, oitocentos e 

dezoito reais), conforme os itens, quantidades e valores constantes na cláusula 

primeira deste termo. 

3.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, 

através de depósito bancário, conforme dados informados no rodapé da nota. 

3.3 A Nota Fiscal deverá conter discriminação do valor total do serviço prestado, número 

do Contrato, autorização de faturamento, não apresentar rasura e ou entrelinhas, 

deverão ser impressas de maneira clara, inteligível, inviolável, ordenada e dentro do 

padrão uniforme. 
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3.4 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

3.5 O preço oferecido pela CONTRATADA é considerado fixo e irreajustável durante a 

vigência deste contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – FORMAÇÃO CONTINUADA E SUPORTE PEDAGÓGICO – 

DA FORMAÇÃO, CAPACITAÇÃO E ACOMPANHAMENTO PEDAGÓGICO 

4.1 A CONTRATADA compromete-se a realizar a formação inicial e continuada dos 

professores e gestores da rede municipal, conforme descrito na proposta 

apresentada, incluindo módulos teóricos e práticos, bem como acompanhamento 

pedagógico durante a vigência contratual. 

4.2 As formações poderão ocorrer de forma presencial e/ou remota, devendo ser 

disponibilizados materiais de apoio, acesso às plataformas digitais, plantões de dúvidas 

e certificação aos participantes, quando aplicável. 

4.3 A execução das formações deverá observar o calendário escolar do Município, 

mediante alinhamento prévio com a Secretaria Municipal de Educação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

5.1 A execução do objeto observará cronograma previamente acordado entre as partes, 

contemplando, no mínimo, as etapas de entrega dos materiais, realização das formações 

e acompanhamento pedagógico. 

5.2 Eventuais ajustes no cronograma deverão ser formalizados por escrito e aprovados 

pela CONTRATANTE, não implicando, salvo justificativa legalmente aceita, em alteração 

de valores ou prazos contratuais. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

6.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, mediante a 

apresentação da nota fiscal emitida pela CONTRATADA, com no mínimo 10 (dez) dias 

úteis de antecedência da data do vencimento, citando-se os dados da conta bancária 

para o pagamento ou acompanhado do boleto bancário, e de relatório final da 

fiscalização do contrato, atestando a conformidade técnica de seu adimplemento. 

6.2 Os tributos incidentes sobre o valor poderão ser retidos pela CONTRATANTE e 

recolhidos diretamente ao órgão legitimado, conforme legislação respectiva; mas a não 

retenção não exime a CONTRATADA de arcar com suas obrigações fiscais, ou indenizar 

a CONTRATANTE, pelos prejuízos que lhe foram causados decorrentes de tal omissão. 

6.3 Todos os tributos, seguros, contribuições previdenciárias e quaisquer outros 

incidentes e despesas que venham a incidir sobre esta prestação de serviços estão 

incluídos no preço deste instrumento e serão suportados unicamente pela 

CONTRATADA. 

6.4 Despesas operacionais dos profissionais envolvidos na prestação de serviço, pela 
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CONTRATADA à CONTRATANTE serão arcadas pela CONTRATADA. 

6.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e 

f) ateste do recebimento do serviço. 

 

6.6 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta própria contratante. 

 

Órgão de Governo: 07.001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Projeto/Atividade: 2.015 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

Fonte de Recursos: 74 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 

1.500.1001.00000 - RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - 

EDUCAÇÃO 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

7.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.3 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.4 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato 

e pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante; 

7.5 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de 

restabelecimento do reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste (Lei nº 14.133/2021, art. 123, caput). 

7.5.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 5 (cinco) 

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.6 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração dos serviços pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.  
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7.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato. 

7.8 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

7.9 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

8.1 Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto. 

8.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da prestação do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

8.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021). 

8.4 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.  

8.5 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

8.6 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.7 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 

o Termo de Referência, no prazo determinado. 

8.8 Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido 

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com vícios. 

8.9 Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior. 

8.10 Manter durante toda a vigência deste contrato a habilitação fiscal, social e 

trabalhista. 

8.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

deste contrato. 

8.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
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proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei. 

8.13  A CONTRATADA obriga-se a inserir, obrigatoriamente, no rodapé de cada Nota 

Fiscal emitida, o número da autorização prévia fornecida pela Administração Municipal. A 

Nota Fiscal deverá ser encaminhada exclusivamente para o e-mail 

financas@jabora.sc.gov.br, considerado o único canal oficial para esse fim. Fica 

expressamente vedado o envio de Notas Fiscais, documentos ou quaisquer comunicações 

por meio de WhatsApp, mensagens de texto, contatos pessoais ou qualquer outro canal 

informal. O Município não se responsabilizará por documentos, informações ou 

comunicações encaminhadas a endereços eletrônicos não oficiais ou por canais não 

autorizados, nem por eventuais atrasos decorrentes do descumprimento destas 

obrigações pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de sub-operações firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

9.6 É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - der causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração 

falsa durante a  execução do contrato; 

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

 

11.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

 

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

 

11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos incisos VIII a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, 

da Lei). 
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11.2.4 Aplicação de Multa: 

11.2.4.1 Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 

5% do valor do contrato. 

11.2.4.2 Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III 

acima, a multa será de 10% do valor do contrato.  

11.2.4.3 Para infração descrita no inciso I e II acima, a multa será de 15% do valor 

do contrato. 

11.2.4.4 Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 5% do valor 

do contrato. 

 

11.2.4.5 O atraso superior a 30 dias autoriza o Contratante a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133/2021). 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (dez) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

11.12  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes do capítulo VII da Lei 14.133/2021.   

12.2 O contratado é obrigatório a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensa a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE 

13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do deste contrato. 

13.2 Após interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciai serão reajustados, mediante aplicação, pelo contratante, do índice 
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IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida. 

13.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

13.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

13.7 O reajuste pode ser realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

14.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentárias para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferecer vantagem. 

14.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2(dois) meses de antecedência desse dia. 

14.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei. 

14.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4.3 Se a operação implicar mudança de pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3 Indenizações e multas. 

14.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

15.1 Cada parte será integralmente responsável por seus atos de lançamento e de 

documentação das operações que praticar, isentando e indenizando a outra em casos 

de danos decorrentes de multas e autuações, ou de outras causas correlatas. 

 

Parágrafo único. As partes atenderão estritamente as determinações legais quanto a 

valores, documentação, recolhimento e retenções tributárias. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO: 

16.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante 

da Administração, sendo indicada a Sra. Sandra Aparecida Pintro Dambros, que anotará 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

16.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

17.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS  

18.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO  

20.1 É eleito o Foro da Comarca de Catanduvas, Estado de Santa Catarina, para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

20.2 E, por estarem às partes em plenos acordos, justos e contratados em tudo que se 

encontra lavrado neste instrumento particular, assinam o presente termo, digitalmente 

nos termos ao Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 a Lei Federal nº 

14.063/2020. 

 

Jaborá SC, 12 de janeiro de 2026 

 

 

 

 

CLEVSON RODRIGO FREITAS 

PREFEITO MUNICIPAL  

CONTRATANTE 

 

 

 

SANDRA APARECIDA PINTRO DAMBROS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

FISCAL DE CONTRATO 
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EXPANSAO EDITORA E FORMACAO LTDA  

CONTRATADA 
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CPF nº 1**.21*.42*-*2 
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